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Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro 

Procede à alteração das normas fiscais ambientais nos sectores da energia e emissões, transportes, água, resíduos, 

ordenamento do território, florestas e biodiversidade, introduzindo ainda um regime de tributação dos sacos de 

plástico e um regime de incentivo ao abate de veículos em fim de vida, no quadro de uma reforma da fiscalidade 

ambiental 

 

Artigo 26.º 

Fiscalização 

A fiscalização do cumprimento do disposto no artigo anterior compete à Guarda Nacional Republicana, à Polícia de 

Segurança Pública, ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), à AT, à Inspeção-Geral dos 

Ministérios do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Agricultura e do Mar (IGAMAOT) e às comissões 

de coordenação e desenvolvimento regional. 

Artigo 27.º 

Contraordenações 

Constitui contraordenação punível com coima de (euro) 500 a (euro) 4500 a falsificação do certificado de destruição 

ou a prestação de falsas informações. 

Artigo 28.º 

Instrução 

1 - A instrução dos processos de contraordenação compete ao IMT, I. P., aplicando-se ao seu processamento as 

disposições previstas no Código da Estrada para as infrações rodoviárias. 

2 - A aplicação das coimas compete ao presidente do conselho diretivo do IMT, I. P. 

Artigo 29.º 

Regiões autónomas 

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, na impossibilidade de os veículos serem destruídos por operadores 

autorizados nos termos do Decreto-Lei n.º 196/2003, de 23 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 178/2006, de 

5 de setembro, 64/2008, de 8 de abril, 98/2010, de 11 de agosto, 73/2011, de 17 de junho, 1/2012, de 11 de janeiro, e 

114/2013, de 7 de agosto, o incentivo fiscal é concedido na condição de a destruição ser efetuada sob controlo 

aduaneiro, observando-se as demais condições previstas no artigo 25.º 

Artigo 54.º 

Vigência do incentivo fiscal ao abate de veículos em fim de vida 

O regime previsto nos artigos 25.º a 29.º vigora até 31 de dezembro de 2017, sendo os valores previstos no n.º 1 

reduzidos em 50 % a partir de 1 de janeiro de 2017. (Redação dada pelo artigo 160.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de 

março) 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/06E2525B-1E76-454C-AB73-75539519258F/0/Lei_82D_2014.pdf

